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Acrescenta dispositivo ao art. 1 2 da

Lei 9.120, de 08 de outubro de 1980.
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A CAMARA-MUNIeTPAE-DE SAO PAULO, decreta:

ler	 Art. 1 2 - Fica acrescentado ao art. 1 2 da Lei 9.120, de 08 de outubro

de 1980, o seguinte inciso:

"XII - nas dependencias dos órgãos da Administração direta

e indireta da Prefeitura do Município de São Paulo."

Art. 2 2 - As despesas decorrentes com a execução desta lei	 correrão

por dotaçOes or-amPntárias prOprias, suplementadas 'se neces

sano.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

•
Sala das SessOes, de março de 1992.

Arrlino TatXpf

\/g readog PT .

C.M.S.P.

e

cod. 0561 Ampum nowihr~g~odaCUSP.
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JUSTIFICATIVA

O tabaco e incontestavelmente responsável pelo aumento

do cancer do pulmão, da bronquite cronica, do enfisema pulmonar

e de coronariopatias, bem como o responsável por outras doenças,

destacando-se: vasculopatias, ulceras do estomago e duodeno e

canceres da língua, da laringe, do esofago, do pancreas e da be-

xiga.

Por outro lado, os não-fumantes, respirando o ar po-

luído pelo fumo do cigarro, podem sofrer distúrbios alérgicos,
,

respiratorios e cardiocirculatorios.

A maioria das naçOes do Terceiro Mundo ainda não se

decidiu a combater o tabagismo, muitas delas satisfeitas com as

vultosas arrecadaçOes de impostos sobre cigarros e com as divi-
-

sas auferidas na exportação do 'tabaco. Já está, porem, 	 farta-

mente comprovado serem ilusOrios esses benefícios economicos,

porque ficam muito abaixo dos custos das conseqüencias do consu-

mo de cigarros em termos de enfermidades, dias perdidos de tra-

balho, pensOes por inatividade e sobretudo pelo número de vidas

cortadas prematuramente. Para os países do Terceiro Mundo, in-

cluindo os latino-americanos, a questão e bem mais seria porque,

as dificuldades para enfrentar os múltiplos problemas hospitala-

res,as doenças transmissíveis e carenciais, se somam as doenças

conseqüentes do tabagismo, agravando mais ainda a saúde da popu-

lação.

No Brasil cresceu enormemente a propaganda massifican-

te a favor do consumo do cigarro, pelo tremendo poder econOmico

das sete multinacionais da morte, que controlam mundialmente	 o

tabaco, desde a cadeia de produção ate a venda de cigarros.

Mas, nos últimos tres anos o quadro vem-se modifican-

do. Intensificam-se pronunciamentos de várias instituiçOes, de

sociedades medicas, de profissionais da área da saúde e da educa

•	 •

ção, de legisladores; promulgaram-se alguns programas e leis an-

titabagistas na esfera de Orgaos 6Pi ; 5. ais estaduais e municipais.



Folha n.• 	 0-a	 de proc.

n.°	 C;1Z'	 do 19 	 2-'

O objetivo da nossa medida restritiva não e punir os
que fumam, mas faze-los compreender como são nocivos para a saúde

dos não-fumantes. A liberdade do indivíduo tem uma limitação;não

significa' liberdade para prejudicar outras pessoas. As últimas

gernSes de fumantes provavelmente terão de se contentar a fumar

na rua ou em seus próprios domicílios.

A Organização Mundial de Saúde faz recomendaçOes Preci

sas, a proteção dos direitos dos nao-fumantes, como proibir fumar

em hospitais e instituiçOes de saúde, nos locais de trabalho 

nos locais públicos, nos transportes coletivos.

A adoção deste inciso XII, a ser acrescido, ao art. 12

da Lei •9.120 visa a regulamentar a proteção aos não-fumantes con

tra a exposição involuntária do fumo do tabaco em locais de tra-

balho. (Recomendaçoes da Organização Mundial de Saúde aos países-

membros, referentes às medidas de luta contra o tabaco, aprovadas

nas 23 2 e 24 2 Assembleias Mundiais de Saúde.)

Por outro lado, visamos a desestimular o consumo de ta

baco nos Orgaos públicos do Município, na luta de preservar a

qualidade de vida e a saúde do trabalhador.

I.
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Papel para Informactlo, rubrIcad orno folha n9	 04 

do processo n9 	 82 	 de1992	 19/ 03	 92  (9) 	
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Sobre o assunto, consta:

lei  9120 de 08/10/80

em 19/03/92
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Recebido na Comissão de
Consti-zuj,ão e Jugt
Exe.2a/.02 às )2-0c)  ris..

•

11
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informaçao, rubricado 	

sob folha 	

E.  Od oq	 .
(a)
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Relato

r, E	 D C

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pdblica:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matria, solicito de V. Uxa. a prorrogação de pra-.

zo pura a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no ar t. 6:3 do Regimento Interno.

Em°1°1/04/92

Atenciosamente,

Ver. Luiz Carlos'Houra

Presidente da Comissão de Administração Pláblica.

Em â4a104/92
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PARECER
0513/92 ; DA COMI8S40 DE ADMINISTRAÇU PUBLICA 80-

BRE O PROJETO DE LEI N2 82/92.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Arseli-

no Tatto que visa acrescentar ao artigo 12 da Lei 9.120, de

08 de outubro de 1980, que proíbe o tabagismo em locais pú-

blicos que especifica, e dá outras providencias.

le,	 A propositura em tela tem o intento de, na esteira

da legislação citada, estender os seus efeitos às dependân-

cias dos órgãos da Administração direta e indireta da Prefei-

tura do Municí p io de São Paulo.	 •

Visa, essencialmente, a preservação da saúde daque-

les que permanecem nos ambientes discriminados nesta proposi-

tura, evitando, assim, a sua exposição involuntária aos efei-

tos daninhos do fumo do tabaco.

No âmbito da Administração Pública, é favorável o

parecer desta Comissão.

-\L

Sala da Comi .ao

V

de Administração Pública, em 22 de

abril de 1992. 

/ilki-)Presidente

Relator	 /
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PARECER
0593/92

J DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇNO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 82/92

•

De iniciativa do nobre Ver. Arselino Tatto, o pre-
sente projeto de lei "acrescenta dispositivo ao art. 12
da Lei 9120, de 09 de outubro de 1980 (cigarro)".

A iniciativa aludida trata da proibição do tabagis-
mo em estabelecimentos públicos fechados.

Visa a presente propositura, incluir dentre aqueles
locais elencados pela lei as dependencias dos órgãos da
Administração Direta e Indireta da Prefeitura do Municí-
pio de São Paulo.

Busca com isto promover medida educativa junto à
população de forma a coibir prática tão prejudicial à
saúde.

Justo o objetivo que se busca atingir através da
propositura.

Favorável portanto o nosso parecer.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Traba-

lho, em Sei 0519Q.
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DA cnissgo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 80-

í BRE O PROJETO DE LEI N2 82/92

PARECER
0643/92

de 1992.

Presidente

Relator

Iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, visa o pro-

jeto de lei em pauta acrescentar dispositivo ao art. 12 da Lei

9.120, de 08 de outubro de 1980, que proíbe o tabagismo em locais

, públicos ali especificados.

111,	 Tal acréscimo, com efeito, pretende reforçar a proibição

mencionada nos órgãos públicos da administração direta e indireta

da Prefeitura do Município de São Paulo.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada

ocorre que nos posicione contrários à propositura, conquanto as

despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dota-

çaes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25 de maio
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do processo na 	 	 	  de 19	 1 	1	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno),

06.01.93

LUIZ_Ááll411011[ DE C4ALHO
Assessor Técnico L-gislativo Chefe-ATM

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçlio. rubricado como folha n a	 14Q	



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data. 	  documento 	 e papel para Informactio. rubricado

ob folha 	  n2

Em 	 1	

(a) 	
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13 - REO.D(S/PROC)
, 13-0063/93-2

REQUERIMENTO

)6"-F5iefi)0,

Sala das SessCies, em

o' •

1125

imprelao no •an", •IIINCo tis CRISP.cod. 0561

Requeiro, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO dos

projetos abaixo relacionados, todos de autoria do Ver. Arselino

Tatto, para VOLTA À TRAMITAÇÃO.

42/89, 357/89, 439/89, 451/89, 065/90, 167/90, 180/90, 181190,

3.46/90, 368/90, 414/90, 014/91, 060/91, 092/91, 099/91, 140191,
.	 .
217191 ' 218/91, 228/91, 240/91, 241/91, 249191, 250/91, 257/91,rz-.	 .•• 

(-1-1 	 259/91, 260/91, 274/91, 313/91, 314191, 344/91, 343/91, 345/91,
-
34-6/91, 365/91, 366/91, 421/91, 438/91, 439/91, 440/91, 441/91,

`-	 454/91, 535/91, 536/91, 537/91, 563/91, 606/91, 608/91, 613/91,:.----	 -

-632/91, 726/91, 009/92, 028/92, 040/92, 041/92, 052/92, 057/92,

082/92, 148/92,

- PR. 019/91.

- PDL. 019/92.

- PLO. 017/91, 018/91, 020/91.



do processo o. 	 002  de 19i2	 a  O/  1_97 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2iPapel para informeOlo, rubricado como folha n!

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

// V 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCEDCA DE ARQUIVO

hoc: encerrado ci

iixtrhe em

Fcc:

PIAANGKLICA MARIA GUMAugw..•
Documentalutia

fls.

cda un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE

sob folha 	  n'?

juntado 	  nesta data, •	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado

15-75

Em 	 1491 •	 ,	
-0 

LUCAS LiAmitukfiAi,sy. Es sÕYÕ
TÉCNICO ADMIN/STRAT'VO

RF. 11.234

(a)
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17(Fha n°	 do Processo

Luww PAANCE,C 11e7. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

13 - RDS	 RF. 11.234
13- 00185/2010

REQUERIMENTO "D" N°

1.

Lide da Banca a do PT
Jose A érico

• 1•

.	 .
1. 17 14AP, 2010
.,	 •.•
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Câmara Municipal de São Paulo

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Árselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em



PDL PR PLO

19.92 02.93 07.93

36.94 10.00 02.93

41.96 26.05 01.93

06.06

14.05

PL

0603 04 0501 0299 0097 98969593 92 94

282.031 06.04 1 273.051 261.0636.0263.0122.99 25.00383.97 245.98630.9609.92 29.9512.93 350.94

07.04 1 381.051 412.06218.02 334.03110.00 242.01708.98 23.99639.96 453.9730.9513.93 28.92

97.04 397.05 413.06251.02 335.03452.99 179.00 401.01470.9744.95 678.9640.9218.93

257.02 336.03 160.04  2. 72135 478.06

384.02 337.03 161.04	 560.06•4 'Nerr,404.02	 187.0

480.02	 1327.04 1‘

180.00

184.00

234.00

238.00

643.01

644.01

648.01

668.01

500.97 518.99679.9660.9539.93 41.92345.91

546.99680.96 734.97206.95346.91 40.93 52.92

683.96 819.97 

684.96 894.97

686.96 1154.97

687.96 1131.97

251.95347.91 46.93 56.92 k.
272.9563.93366.91 57.92

334.04506.02237.00 676.01276.95 686.9682.92421.91 73.93
390.04508.02353.00 716.01687.96431.9579.93 148.92438.91
404.04509.02361.00100.93 245.92439.91
412.04510.02722.95440.91 142.93

[435.04511.02454.91 143.93
436.04512.02946.95535.91 178.93
437.04527.021257.95536.91 302.93
438.04528.021181.95537.91 303.93

441.041242.95563.91 320.93
442.04606.91 326.93

608.91 327.93

338.93613.91

524.93632.91

599.93

659.93

665.93

740.93

743.93

805.93
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 15 

do processo n°  
C

de-213114N1 	  ./	 / 	 (a) 	 71.1_	 	 .211.1.~.4.1.4MI•e 	

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

Ag/c)3/A'o

Ângela 13/dciin AndrVOni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

I g' Prvt,`4et.,
Ad'Iv01 a de França Silva

Consultor Téonico Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

e2A1‘ceM1

ANGELABOtb.1- "1 1'• • :renNr

Secretária de oio Legialativo
: Or P.2

LUCAS MANI~VÉT8OTO
TÉCNICO ADMINISTRAT VO

RF. 11.234
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

r'olha 	
Prcc. N Qf80 . 910.

Isis	 T 1(	 gues
RF. 11.1fp.4

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0082/92

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.só.óov.br/leóislacão,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n°9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e
à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, que em
seu art. 2° e § 1°, estabelece a proibição de uso de cigarros, cigarrilhas,
charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumigero, derivado ou não
do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente,
inclusive repartições públicas, hospitais, postos de saúde, salas de aula,
bibliotecas, recintos de trabalho coletivo e salas de teatro e cinema;

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros,
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumigero, derivado ou
não do tabaco, na forma que especifica, contra a qual foi proposta ADIN, pendente de
julgamento, em seu art. 2°, caput, estabelece a proibição no território do Estado
de São Paulo, em ambientes de uso coletivo, privado ou público, o consumo de
cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto
fumigero, derivado ou não do tabaco, em seu § 1°, estabelece que a proibição

• 
aplica-se a ambientes total ou parcialmente fechados onde haja permanência ou
circulação de pessoas, e em seu § 2°, esclarece que estão abrangidos pela lei os
ambientes de lazer, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de
alimentação,centros comerciais e padarias, entre outros;

- Lei Municipal n° 9.120, de 8 de outubro de 1980, que proíbe o tabagismo nos locais
que especifica e determina outras providências, revogada por consolidação pela Lei n°
14.805/08;

- Lei Municipal n°11.618, de 13 de julho de 1994, que acrescenta dispositivo ao art. 1°
e altera a redação do art. 4° da Lei n° 9.120/80 (acrescenta inciso XII — nas
dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal
Direta e Indireta), revogada por consolidação pela Lei n° 14.805/08;

- Lei Municipal n° 11.657, de 18 de outubro de 1994, que acrescenta incisos ao art. 1°
da Lei n° 9.120/80 (acrescenta inciso XVIII — o interior de todas as repartições
públicas municipais, durante o horário de expediente), revogada por consolidação
pela Lei n° 14.805/08;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

São Paulo, 10 de setembro de 2010.
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LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.

Regulamento

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos,
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art.
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com
• teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

e3peeittlffiente-re3etwrde-80e4uffierrteer

§ 29- É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

Art. 32 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000) 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes
princípios:

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

LÁ	 LÁ	 .1 1-1(.21.111.1-1 fl LSI C1.1,17	 LG

• •	 "em-leeets-et-st~periejeses-ett-ifeejetist

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm 14/9/2010



L9294 Page 2 of 6

IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nerrlf%tigér'ii:
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dadà-pela Lei
10.167, de 27.12.2000) 	 Lt5

T.

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo;

odolc3ccntc3, ncm a CiC3 dirigir sc.

; VI — não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000) 

I fumar podc causar doenças do coração e durem cerebral;
II fumar pode causar câncer do pulmão, bronquite crônica c cnfi3cme pulmonar;
III fumar durante a gravidez podc prejudicar o bcbt;
IV quem fume adoece mais de úlcera do estômago,
V evite fumar na pre3cnçe dc crianças;

§ 22 A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características,
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas,
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde,
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-
34. de 20011

meneieneda-ne-pefátiraferenteriee

§ 32 As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 22
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

• § 40 Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços,
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ 50 Nos pôsteres, painti3, cartazes, jornais c revistes, as cláusulas dc edvcrttncie e que sc rcfcrc o §

§ 52 A advertência a que se refere o § 2 2 deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2 desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

I — a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm	 14/9/2010
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R

27.12.2000) 
111 - a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Le4p . tyio

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12.2000)

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000)

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

VIII a comcrcialização cm estabelecimentos dc ensino c de saúde. (Inciso incluído pela Lci 
10.1C7, ele 27.12.2000)

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

IX - a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

Parágrafo único. O di3posto nos inciso3 V c VI dc3te artigo entrará cm vigor cm 1° dc janeiro dc 2003,

COM a Marca CIO prOdt
10.1G7, de 27.12.2000)

§ 1 2 Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 2-° É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 12,
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 22
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.20031

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua

110
 embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo

incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

Art. 3-2C A aplicação do disposto no § 1 2 do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1 2 Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22 A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão,
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte":
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

- "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de
14.7.2003)

•

r.
rtgueg
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II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

III — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n°10.702. de 14.7.2003)

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

, VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de
14.7.20031

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n°10.702. de 14.7.2003)

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio eik televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias
de maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos:
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool".

' Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção.
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)

, Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do
seu consumo.

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de
• competição e locais similares.

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei.

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feitá em
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória.

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam
legalmente qualificados para fazê-lo.

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da
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§ 4'2 É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patroPin
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com in ,. ..çã•
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34,
de 2001)

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde.

.	 .	 •	 •	 .	 .	 •	 -

Art. 92 Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as
seguintes sanções:(Redacão dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por
prazo de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda
distorcida ou de má-fé;

IV - apreensão do produto;

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

• VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n2 6.437,
de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n 2 8.069, de 13 de julho de 1990.
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência,
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator.

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de
comunicação.(Redação dada pela Lei n° 10.167 de 27.12.2000) 
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§ 42 Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigona forma do 5'
art. 12 da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva .V1.1 .5c6heori-e fè- Ft]?"
(Parágrafo incluído pela Lei n°10.167. de 27.12.2000)	 . .1 1 . •

4. 4,

I - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n°
10.167, de 27.12.2000) 

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

j IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído
pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

§ 52 O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

' Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua
publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
Ar/indo Porto
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996
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Ementa

Situação atual

Alterações

Fonte

Retificação

Lei n° 13.541, de 07/05/2009

D Texto da Norma Ci Diário Oficial

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de
qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que
especifica.

ADIN

Portaria Conjunta Procon n° 31 de 05/08/2009
Dispõe sobre o processo sancionatório relativo à aplicação das sanções
descritas na Resolução SES/S3DC n o 3, de 2009, em conformidade com as
disposições da Lei Estadual n o 13.541, de 2009 e do Decreto Estadual no
54.311, de 2009 - Política Estadual para o Controle do Fumo (DOE-I
06/08/2009, p. 6)

C) Decreto n° 54.622 de 31/07/2009
O artigo 5 0 do Decreto n 0 54.311, de 2009, passa a vigorar com a seguinte
redação:

Artigo 5 o - O cumprimento da Lei n o 13.541, de 2009, será fiscalizado, no
âmbito de suas respectivas atribuições, pela Fundação de Proteção e Defesa
do Consumidor - PROCON/SP e pelo Sistema Estadual de Vigilância Sanitária
(DOE-I 01/08/2009, p. 3)

Resolução SES/S3DC n° 4 de 24/07/2009
Dispõe sobre o aviso de proibição do consumo de produto fumígeno, em
ambientes de uso coletivo (DOE-I 06/08/2009, p. 6)

Resolução SES/SJDC n° 3 de 16/07/2009
Dispõe sobre os ambientes de uso coletivo a que se refere o § 1 0 do artigo
20 da Lei n o 13.541, de 2009, bem como acerca dos avisos e da dosimetria
das multas, constantes, respectivamente, dos artigos 7 0 , inciso I, e 12 do
Decreto n o 54.311, de 2009 (DOE-I 17/07/2009, p. 5 e 73)

ADIN STF n° 4.249-1 de 01/06/2009
Requerente: Confederação Nacional do Turismo - CNTUR - Requerido:
Governador do Estado e ALESP - Entrada: 01/06/2009 - com pedido de
liminar aguardando julgamento.

ADIN STF n° 4.239-4 de 12/05/2009
Requerente: Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de
Entretenimento - ABRASEL NACIONAL - Requerido: Governador do Estado e
ALESP - Resultado Final: Negado seguimento. Em 12/05/2009 (D3E n 0 101,
de 01/06/2009)

D Decreto n° 54.311 de 07/05/2009
Institui a Política Estadual para o Controle do Fumo, regulamenta a Lei no
13.541, de 2009, que proíbe o consumo de produtos fumígenos, derivados
ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, total ou parcialmente
fechados (DOE-I 08/05/2009, p. 1)

DOE-I 08/05/2009, p. 1
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁ- 0 PAULO
SeeetaiaGeà Pala-nen&

Cepa-ta-rent de Dm..irrerts*e Irfcri~

LEI N° 13.541, DE 7 DE MAIO DE 2009

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

• Artigo 1 0 - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por
dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal,
para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumigenos.
Artigo 2° - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso
coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco.
§ 1° - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou
parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado,
ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas.
§ 2° - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre
outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de
esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos,
teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis,
pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias,
farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus,
bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo,
viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.
§ 3° - Nos locais previstos nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado aviso da
proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos
órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor.
Artigo 3° - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais
infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista
na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força
policial.
Artigo 4° - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá
cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja
praticada infração ao disposto nesta lei.
Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da
Lei federal n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na
legislação sanitária.
Artigo 5° - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa
do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo
com o disposto nesta lei.
§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá:
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias;
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2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdadeProc. rra-a..)5
3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de icientidade,_seu
endereço e assinatura. 	 Isis
§ 2° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletroni
sítio de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos no "caput" deste
artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei.
§ 30 - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento
sancionatório.
Artigo 6° - Esta lei não se aplica:
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do ritual;
II -; às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo
médico que os assista;
III 7 às vias públicas e aos espaços ao ar livre;
IV - às residências;
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno,
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na
respectiva entrada.

ak Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão ser
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a
contaminação de ambientes protegidos por esta lei.
Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão
impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância
sanitária ou de defesa do consumidor.
Parágrafo único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde.
Artigo 8° - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que
queiram parar de fumar.
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua
publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009.
JOSÉ SERRA

•Luiz Antônio Guimarães Marrey
 Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Guilherme Afif Domingos
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009.
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LEI No 9.120 08/10/1980 (ver documento)
Revogado(a)

Proibe o tabagismo nos locais que especifica e determina outras providencias.
Projeto de Lei N o 127/1980 (ver documento)
Yukishigue Tamura
Decreto no 17.451/1981 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.524/2008 - Consolida a regulamentação desta Lei com as alterações
subseqüentes. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 10.862/1990 - Revoga o art. 4 o desta Lei.; (ver documento)
Lei no 14.805/2008 - Revoga esta Lei. (ver documento)
- Lei no 11.467/1994 - Proibe a connercializaçao de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos
de fumo dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino publico e privado.
- Decreto n o 34.825/1995 - Proibe o tabagismo nas dependencias da Administraçao Publica
Municipal Direta e Indireta.
Lei 10.862/1990 - Altera o art. 4 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.863/1990 - Acrescenta dispositivo ao art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.404/1993 - Acrescenta incisos ao art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.618/1994 - Acrescenta dispositivo ao art. 1 0 e altera o art. 4 0 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.657/1994 - Acrescenta incisos ao art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.704/2003 - Acrescenta inciso XX ao art. 1 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.512/2007 - Altera os incisos VII e XIV do art. 1 0 desta Lei. (ver documento)

[	 ]
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LEI N.o 9120, DE 8 DE OUTUBRO DE 1980
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Proíbe o tabagismo nos locais que espe-
cifica, e determina outras providências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de
1980, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados,
onde for obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considera-
dos, entre outros, os seguintes locais:

I — os elevadores de prédios públicos ou residenciais;

II — o interior dos meios de transportes coletivos urbanos;

III — os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde,
prontos-socorros, creches e postos de saúde;

IV — os auditórios, salas de conferências ou de convenções;

V — os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposi-
ções de qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;

VI — o interior de estabelecimentos comerciais;

VII — os estabelecimentos escolares de 1.0 e 2.o graus;

VIII — as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residen-
ciais;

IX — o interior dos veículos destinados a serviços de táxi;

X — os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os
depósitos de explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustí-
veis, as garagens e estacionamentos e os depósitos de material de fácil combus-
tão.

Art. 2.o — Nos locais descritos no artigo anterior, deverão ser afixados
avisos indicativos da proibição em locais de ampla visibilidade e de fácil
identificação pelo público.

Art. 3.o — Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei, poderão
dispor de salas ou recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que
abertos ou ventilados, atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas
de prevenção contra incêndios.

Art. 4.o -- Os infratores desta lei sujeitar-se-ão à multa de 50% a 5 vezes o
salário referência, aplicando-se o dobro nos casos de reincidência.

Parágrafo único — Para efeitos desta lei, considera-se infratores os
fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabili-
dade que lhes é atribuída.

Art. 5.0 —Caberá à Secretaria de Higiene e Saúde a fiscalização desta lei,
competindo-lhe a autuação, a imposição-e a gradação da pena, observadas as
peculiaridades de cada caso.

Parágrafo único — Na regulamentação desta lei poderão ser definidos
outros órgãos encarregados de sua aplicação.

Art. 6.o — O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas com-
plementares necessárias à execução desta lei.

Art. 7.o — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 8.o — Estalei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de outubro de 1980, 427:o da
fundação de São Paulo. — O Prefeito Reynaldo Emygdio de Barros — O
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de
Moraes Altenfelder Silva — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Toll
Jubran.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 8 de outubro de 1980.
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.



LEI N9 11.618 , DE 13 DE JULHO DE 1994 .	.
(Projeto de Lei n9 . 661/93, do Vereador Alex Freua Netto)

, Acrescenta dispositivo ao'art.• 19 ' e al-
tera a.redação do art. 49 dal.ein9 9.120,

• de E de outubro de 1980.

PAULO MALUF,.Prefeito do. MUnicipiO. de São Paulo, usando
das atribuições que lhe São conferidas Eor lei.
Faz saber que a 'Caiara Municipal' em sessawde 22 de .junho
de 1994, decretou e eu promulgo a presente lei.

-	 .. Art. 1 2 --: O art. 1 2 da, Lei Municipal n2

9.120, de 8 de outubro de 1980, passa a contar com o .inci
só XII, cuja . redaçao e 'a seguinte:

, "XII	 nas . dependencias dos árgãos • e re
partições da Administráçao Publica Municipal Direta e In=

Art. 2* - 0.art.• 4 2„ da Lei Municipal 'n2
9.120, de 8 de outubro de 1980, passa a vigorar com a se-
guinte redação:	 .

"Art. 4 2-- Os infratores desta lei sujei,
tar-se .-ao a multa . de 10 (dez) UFMs (Unidades'Fiscais
Municipio), aplicada em dobro na reincidenciá.". .

Art. 3 2 - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão por conta ,das -dotações Or- .
çamentaries.propriassuplementadas se neoessario„ .

Art..4 2 Esta .lei entrara em vigor na da.
ta s de sua publicaçao, revOgadas as disposições em contra-
rio..

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX.0 PAULO, aos 13 de .julho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo. 	 •

•PAULOSALUF,. PREFEITQ. -	 •	 .
JOSÉ ALTINO MACHADO Secretario doa.NegO9ios.Jurídicos
CELSO. ROBERTO PITTA DO. NASCIMENTO, Secretario. dás Finanças
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA Secretario Municipal da Saude
Publicada ha Secretaria do . Governo Municipal, em 13 de
julho de 1994:•
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário dó Governo Municipal
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LEI N 2 ' 11.657 , DE 18 . DE	 OUTUBRO DE 1994

(Projeto de Lei n 2 253/94, do Vereador Wadih Mutran) 	 .

Acrescenta incisos. ao artigo 1 2 da Lei. n2
' 9.120, de 8'de outubro de 1980. • .

•

PAULO MALUF,_Prefeito do . MUniCípio - de São Paulo, uSando.
dás atribuiçoes que lhe são Conferidas por.lei.
'Faz saber que, nos termos"do disposto no inciso . I do arti
go . 84 da . Resolução n 2 02/91, a Camara Municipal de Sit'S
Paulo decretou e eu. promulgo a seguinte lei:

_

• "Art. 1 2 --‘ Ficam.acresCentadós ao art. 12

da Lei 'n 2 9.120, de 8 de outubro de 1980, os seguintes in_
.cisos:	 .

' • - "XVIII- O interior de todas as reparti-
ções publicas municipais, durante o'horario.de expedien-
te";	 ..

• "XIX .-: Winterior de floriculturas e con-, ,
sultoriOs veterinarios"..

Art. 2 2 -'As despesas decorrentes da exe-.
CUÇãO da presente lei. " correrao'por. conta das dotaçoes or
çaméntarias proprias, suplementadas se necessário. •

. Art..3 2 - . Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicaçao,.revogadaa'as disposiçoeS em contra=
rio. —	•	 .	 .,	 .

•• .

. PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos' 1B de olM:Ubro
.de1994, 441, 2 da fundaçao'de	 Paulo..

•.PAULO MALUF,-PREFEITO
. JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodasFinançaa
'Publicada na 'Secretaria do Governo, Municipal, em . 18de
outubro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Título: LEI N o 14.805 04/07/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras
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[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 14/9/2010



LEI N o 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 112/07, de Todos os Srs. Vereadores)
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros:
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros,
creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em
que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal
Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à
prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários.
Art. 2 0 Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2 a dispor de espaço
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados.
§ 1 0 O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50%
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público.
§ 2 13 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição
tabagística ambiental.
Art. 3 0 Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja
área não exceda a 0,15 m2".
Art. 40 Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados,
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra
incêndios.
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Art. 50 É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada.
§ 1 0 Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando
houver ciência e anuência destes à comercialização.
§ 2 o Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 6o Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses".
§ 1 0 Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada
de menores de idade.
§ 2o O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das
seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta
centavos);
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil,
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos);
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de
funcionamento.
Art. 7o Os infratores do disposto nos arts. 1 0 e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é
atribuída.
Art. 8o Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização
desta lei.
Art. 90 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis:
Lei n o 3.938/50; Lei n o 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n o 9.120/80;
Lei n o 10.862/90; Lei n o 10.863/90; Lei n o 11.404/93; Lei n o 11.467/94; Lei no
11.618/94; Lei n o 11.657/94; Lei n o 13.704/03; art. 4° da Lei n o 13.720/04; Lei n°
14.695/08 e Lei n o 14.695/08. •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n o 497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT)
Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0 da Lei n o 14.805, de 4 de julho de 2008, e dá
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica acrescido parágrafo único ao art. 1 0 da Lei n o 14.805, de 4 de julho de
2008, com a seguinte redação:
"Art. 10 	
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumígenos oriundos do
tabaco."
Art. 2 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 3 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que
acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei n° 9.120, de 8 de outubro de 1980, que proíbe
o tabagismo nos locais que especifica e determina, para proibir o ato de fumar nas
dependências dos órgãos da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Todavia, conforme informação de fls. I, após a apresentação do projeto em tela,
entraram e vigor a Lei n° 11.618, de 13 de julho de 1994, e a Lei 11.657, de 18 de
outubro de 1994, dispondo integralmente sobre a matéria, revogadas por consolidação
pela Lei 14.805, de 4 de julho de 2008.

Com-efeito, a Lei n° 11.618, de 13 de julho de 1994, que acrescenta dispositivo ao art.
1° e altera a redação do art. 40 da Lei n° 9.120/80, acrescentou o inciso XII ao art. 1°
para proibir o ato de fumar nas dependências dos órgãos e íeparticões da
Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e a Lei n° 11.657, de 18 de
outubro de 1994, que acrescenta incisos ao art. 1° da Lei n° 9.120/80, acrescentou o
inciso XVIII ao art. 1° para proibir o ato de fumar no interior de todas as
repartições públicas municipais, durante o horário de expediente.

Por seu turno, a Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação
sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, incorporou as disposições de toda
a legislação precedente, revogando-a.

Tais fatos ensejam a aplicação do disposto na alínea "Cr' do inciso II do art. 17 do
Regimento Interno, que determina ser atribuição do Presidente, quanto às
proposições, declarar prejudicada a proposição em face da aprovação de outra
com o mesmo objetivo.

Dê-se ciência ao autor desta decisão, bem como de que, não se conformando com a
mesma, poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 (dois) dias úteis, nos termos dos
arts. 311 e 312 do Regimento Interno.

Na ausência de recurso, arquive-se o projeto.

São Paulo, 1 /-1 de setembro de 2010.

ANTONICreAftLOS RODRIGUES
Piesidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp.gov.br
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0082/92

SGP.33
Sra. Supervisora,

Ante o decurso do prazo para apresentação do recurso previsto nos arts. 311 e 312 do
Regimento Interno, ocorrido em 16 de setembro de 2010, arquive-se, nos termos do
despacho do Sr. Presidente de fls. 36, por encontrar-se prejudicado o presente
projeto de lei, diante da superveniência de lei tratando da matéria, no mesmo sentido
pretendido pelo autor.

São Paulo, 20 de setembro de 2010.

AdelaDyaeAly. rez
Procuradora Supervisora dá Setor	 esq. e Análise Prévia

/ OAB/SP 11854

t=

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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